
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1904041 - PR (2020/0289140-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLI MONTEIRO JORGE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CRÉDITO DE NATUREZA 
DIVERSA DA TRIBUTÁRIA OU PREVIDENCIÁRIA. APLICAÇÃO DA 
LEI N. 9.289/1996. AGRAVO INTENRO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC foi realizada de forma 
genérica, sem que a parte demonstrasse qual questão de direito não foi 
abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua 
efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. A Lei n. 9.703/1998 somente é aplicável a depósitos judiciais e 
extrajudiciais de tributos e contribuições federais, o que não é o caso dos 
autos. Em casos de créditos de natureza diversas, aplicável a Lei n. 
9.289/1996. Assim, não é cabível a utilização da taxa SELIC, seja antes ou 
depois da vigência da Lei n. 12.099/2009.

3. Com base no acervo fático-probatório, a Corte a quo entendeu que 
a CDA que subsidia a execução fiscal trata de crédito de natureza diversa da 
tributária e da previdenciária. Rever tal conclusão das instâncias ordinárias 
somente seria possível mediante necessário reexame de matéria fático-
probatório, o que vai de encontro com o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA
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genérica, sem que a parte demonstrasse qual questão de direito não foi 
abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua 
efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
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9.289/1996. Assim, não é cabível a utilização da taxa SELIC, seja antes ou 
depois da vigência da Lei n. 12.099/2009.

3. Com base no acervo fático-probatório, a Corte a quo entendeu que 
a CDA que subsidia a execução fiscal trata de crédito de natureza diversa da 
tributária e da previdenciária. Rever tal conclusão das instâncias ordinárias 
somente seria possível mediante necessário reexame de matéria fático-
probatório, o que vai de encontro com o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra decisão por mim proferida, por meio da qual o recurso 

especial foi parcialmente conhecido e, na extensão, não provido, assim ementada (fls. 93-

98):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
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DEPÓSITOS JUDICIAIS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. CRÉDITO DE 
NATUREZA DIVERSA DA TRIBUTÁRIA OU PREVIDENCIÁRIA. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 9.289/1996. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 
Pondera a parte agravante que: a) existente omissão no acórdão recorrido, pois 

não se pronunciou sobre lei posterior que rege a situação dos autos; b) a Lei aplicável não 

é considerada e aplica-se a lei mais antiga que rege a matéria, devendo ser aplicado o art. 

3º da Lei n. 12.099/2009 que trata dos depósitos judiciais em feitos de competência da 

justiça federal c) não há necessidade de reexame de prova para acatar a tese do ente 

público, pois o recurso especial parte da premissa fática estampada no acórdão regional, 

qual seja, trata-se de crédito de natureza geral.

Conforme certidão de fl. 107, não foi disponibilizada vista ao Agravado para 

Impugnação, em razão de a parte agravada não ter representação nos presentes autos.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Nos termos da decisão agravada, a alegação de violação do art. 1.022 do 

CPC foi realizada de forma genérica, sem que a parte demonstrasse qual questão de 

direito não foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua 

efetiva relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem, o que atrai a 

incidência da Súmula n. 284 do STF.

A propósito: AREsp n. 2.684.982, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 

04/11/2024, REsp n. 2.147.146, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 17/10/2024, REsp 

n. 2.101.723, Ministro Francisco Falcão, DJe de 10/09/2024 e AgInt no AREsp n. 

2.354.445/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos, DJe de 24/4/2024.

Quanto ao mérito, como já destacado na decisão agravada, o Tribunal de 

origem assim decidiu (fls. 38-40):
 
A despeito do entendimento firmado na decisão liminar (ev2), cumpre rever 

este entendimento na medida em que a execução fiscal na origem se refere à 
cobrança de créditos de benefícios recebidos indevidamente (ev1-CDA2 na origem). 
E nesse contexto foi proferida a decisão agravada (ev na origem):

1. As contas cujos autos versem sobre matéria de natureza tributária ou 
previdenciária deverão ser abertas conforme códigos de depósitos específicos 
constantes no BACENJUD, ou seja, depósito judicial à ordem e à disposição do 
Juízo, relativo a tributos e contribuições sociais administradas pela RFB.

A identificação da natureza do depósito define o direcioamento do recurso.
Os depósitos judiciais de natureza tributária e previdenciária, regidos pela 
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Lei 9.703/98, são repassados no dia subsequente ao seu recebimento à Secretaria do 
Tesouro Nacional (TES), e os valores depositados são remunerados pela variação da 
taxa SELIC mensalmente, acompanhando a atualização do débito tributário do 
contribuinte. Os depósitos de natureza diversa aos acima citados, têm sua custódia 
junto à Caixa Econômica Federal e remuneração definida pela Lei 9.289/96, 
equivalente à variação da Taxa Referencial (TR).

2. No caso dos autos, analisando a Certidão de Dívida Ativa que embasa a 
presente execução (evento 01 - CDA2), verifica-se que se trata de crédito decorrente 
de pagamento por erro administrativo, ou seja, não possui natureza tributária ou 
previdenciária, encaixando-se na categoria "geral", devendo, assim, ser remunerado 
exclusivamente pela Taxa Referencial (TR).

3. Nesse ponto, conforme ofício expedido pela Caixa Econômica Federal, 
anexado aos autos através do evento 37, verifico que não houve variação da TR 
entre setembro de 2017 e maio de 2019. Desta forma, considerando que o depósito 
foi efetuado em 09/11/2018 (evento 15) e a transformação em pagamento definitivo 
ocorreu em 15/01/2019 (evento 23 - COMP2), não há que se falar em correção dos 
valores.

[...]
A SELIC é aplicável somente aos depósitos regidos pela L 9.703/1998, 

referentes "a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda".

[...]
Na linha de decisão agravada, aplicável ao caso em apreço a atualização 

pela TR, nos termos da L 9.289/1996.
 

Tal posição não merece qualquer reparo, na medida em que a Lei n. 

9.703/1998 somente é aplicável a depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e 

contribuições federais, o que não é o caso dos autos. Em casos de créditos de natureza 

diversas, aplicável a Lei n. 9.289/1996. Assim, não é cabível a utilização da taxa SELIC, 

seja antes ou depois da vigência da Lei n. 12.099/2009.

Nesse norte:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO. CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 
CRIMINAL. BLOQUEIO DE VALORES. DEPÓSITO JUDICIAL. JUSTIÇA 
FEDERAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ART. 11, § 1º, DA LEI N. 
9.289/1996. DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA. UTILIZAÇÃO DO 
ÍNDICE APLICÁVEL ÀS CADERNETAS DE POUPANÇA. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. TR (TAXA 
REFERENCIAL). JUROS. INCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL NO RE N. 870.947. QUESTÃO DIVERSA. NÃO INCIDÊNCIA NO 
CASO CONCRETO. TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. DEBATE. 
VIA RECURSAL INADEQUDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui a contradição e a obscuridade apontadas, 
pois apresentou congruência e clareza em sua exposição, quando afirmou que, não 
obstante entendesse que a TR não era o melhor índice de correção monetária, não 
afastou a sua incidência no período anterior à vigência da Lei n. 12.099/2009, 
porque não havia embasamento legal para aplicar outro índice. Não houve, portanto, 
a apontada ofensa aos arts. 619 e 620 do Código de Processo Penal.

2. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, diante da 
existência de disposição específica contida no art. 11, § 1º, da Lei n. 9.289/1996, a 
atualização monetária dos depósitos judiciais da Justiça Federal deve ser efetivada 
pelo índice previsto para a remuneração das cadernetas de poupança, sem incidência 
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de juros de qualquer natureza, inexistindo distinção na sistemática de atualização, 
pelo fato de não se tratar de depósito voluntário, mas de valor arrestado em 
procedimento criminal. Assim, não é cabível a utilização da taxa SELIC, seja antes 
ou depois da vigência da Lei n. 12.099/2009.

3. A discussão tratada no julgamento do RE n. 870.947, com repercussão 
geral, é diversa, pois nele se debateu a aplicação da Lei n. 9.494/1997, que diz 
respeito à atualização monetária das condenações impostas contra a Fazenda 
Pública. Além disso, o debate acerca da inconstitucionalidade da utilização da TR 
tem natureza eminente constitucional, inviável de apreciação na via do recurso 
especial.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no R Esp n. 1.557.480/PR, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, D Je de 
4/11/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SÚMULA 83/STJ. 

APLICAÇÃO. DEPÓSITOS JUDICIAIS PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE DA CEF. JUROS. NÃO 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. APLICAÇÃO DO CPC/2015. MARCO 
TEMPORAL. SENTENÇA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso 
Especial por estar o acórdão em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Segundo a orientação do STJ, cristalizada na Súmula 179, "o 
estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em deposito judicial, responde pelo 
pagamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos".

3. Lei específica disciplina os depósitos judiciais relacionados a processos 
que tramitam originariamente na Justiça Federal, qual seja, a Lei 9.289/1996.

4. A Sentença deve ser tida como o marco temporal para fins de definição 
da norma de regência, in casu o CPC/2015. Os honorários seguiram o tempo da 
prolação da sentença.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.794.741/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
4/11/2022.)

 
Nesse contexto, importa mencionar que, com base no acervo fático-probatório, 

a Corte a quo entendeu que a CDA que subsidia a execução fiscal trata de crédito de 

natureza diversa da tributária e da previdenciária. Rever tal conclusão das instâncias 

ordinárias somente seria possível mediante necessário reexame de matéria fático-

probatório.

Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar 

todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 

7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.904.041 / PR
Número Registro: 2020/0289140-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARLI MONTEIRO JORGE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MARLI MONTEIRO JORGE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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